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NOTÍCIAS STF 

 

Decano afasta decisão que considerou como maus antecedentes 

condenações anteriores como pena extinta 

O ministro Celso de Mello afastou decisão de ministro do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) que, ao julgar recurso especial interposto em favor de uma 

condenada por tráfico de drogas, considerou como maus antecedentes 

condenações definitivas anteriores mesmo após o curso do período extintivo de 

cinco anos, previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal (CP). A decisão foi 

tomada nos autos do Habeas Corpus (HC) 164028. 
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O dispositivo do CP estabelece que, para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior, se entre a data 

do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos, 

computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação. 

Com a decisão, o decano restabeleceu acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que aplicou à condenada 

o redutor previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006, em seu patamar mais favorável. O dispositivo prevê 

que as penas relativas ao tráfico de entorpecentes poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o 

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 

criminosa. 

“Não se revela legítimo, em face da Constituição da República, considerar como maus antecedentes condenações 

criminais cujas penas, cotejadas com infrações posteriores, extinguiram-se há mais de cinco anos, pois, com o decurso 

desse quinquênio, não há como reconhecer nem como admitir que continuem a subsistir, residualmente, contra o réu, 

os efeitos negativos resultantes de sentenças condenatórias anteriores. Inadmissível, em consequência, qualquer 

valoração desfavorável ao acusado, que repercuta, de modo gravoso, na operação de dosimetria penal”, destacou. 

De acordo com o decano, o relator do recurso no STJ não justificou, de maneira adequada, os motivos pelos quais 

afastou a causa especial de redução de pena prevista na Lei 11.343/2006, invocando apenas a condenação anterior, 

sobre a qual incidiu o período de cinco anos. Essa circunstância, nos termos da jurisprudência do Supremo, não pode 

ser utilizada de modo desfavorável ao réu. 

Caso 

A acusada foi condenada pela 1ª Vara Criminal de Ourinhos (SP) a nove anos e quatro meses de reclusão, em regime 

inicialmente fechado, pela prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. O TJ-SP, ao julgar 

apelação da defesa, a absolveu da prática do segundo crime, afastou o reconhecimento da circunstância dos seus 

antecedentes e aplicou o redutor previsto na Lei 11.343/2006, obtendo-se a pena final de um ano e oito meses de 

reclusão em regime inicial aberto. 

Ao julgar recurso do Ministério Público de São Paulo contra o acórdão do TJ-SP, o STJ, em decisão monocrática, fixou 

a pena em cinco anos e dez meses de reclusão, a ser cumprida em regime semiaberto, baseado nos maus 

antecedentes da condenada. 

Concessão de ofício 

Como o HC 164028 foi impetrado contra decisão monocrática do STJ, o ministro não conheceu da impetração. 

Ressalvando sua posição em contrário, ele aplicou entendimento das duas Turmas do STF no sentido da inviabilidade 

do trâmite do habeas em tal hipótese, já que configuraria indevida supressão de instância. No entanto, ele concedeu o 

HC de ofício por ter verificado situação caracterizadora de injusto gravame à liberdade da pessoa. 

Leia a íntegra da decisão. 

Veja a notícia no site 

 

União deve garantir acesso de estados aos sistemas que controlam FPE 
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Por decisão do ministro Ricardo Lewandowski, a União deve garantir a entes federados, em até 15 dias, o acesso aos 

sistemas informatizados que controlam o Fundo de Participação dos Estados (FPE). A decisão do ministro acolhe tutela 

provisória de urgência requerida na Ação Civil Originária (ACO) 3150. 

Os autores – Minas Gerais, Piauí, Acre, Maranhão, Paraíba, Rondônia, Bahia, Pará, Rio Grande do Norte, Amapá, 

Ceará, Distrito Federal, Alagoas, Amazonas, Goiás, Rio de Janeiro, Roraima e Mato Grosso do Sul – pedem na ação 

acesso ao sistema informatizado de gestão do FPE, inclusive o relativo às receitas decorrentes de parcelamentos do 

Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Alegam existir conflito federativo pelo fato 

de a União se recusar a compartilhar o acesso ao sistema do Fundo, que tem previsão constitucional (artigo 159, inciso 

I, alínea ‘a’). 

A necessidade de fiscalização surgiu depois que o Estado de Minas Gerais detectou que parcelas da arrecadação 

federal relativas ao IR e ao IPI não integraram a base de cálculo do montante a ser partilhado. O ente federado pediu 

à União, por meio de notificação extrajudicial, a prestação de contas, mas não obteve retorno. 

Na ação, os entes federados afirmam que o acesso ao sistema é fundamental para que possam se certificar da 

integralidade e tempestividade da base de cálculo do FPE e concluíram que, como não podem se certificar da correção 

dos recursos destinados ao Fundo, a transferência compulsória determinada pela Constituição Federal estaria sendo 

descumprida, acarretando perdas substanciais e desrespeitando a autonomia financeira dos estados. 

Complexidade 

Em sua defesa, a União sustentou o caráter genérico dos pedidos pela ausência de especificação dos sistemas 

informatizados de interesse, alegando impossibilidade de acesso aos sistemas relativos às receitas do IR e do IPI, 

tendo em vista que os dados dos contribuintes federais são protegidos por sigilo, nos termos do artigo 5°, inciso X, da 

Constituição Federal. Disse que a fiscalização é realizada pelo Tribunal de Contas da União e pelo Ministério Público, 

e que eventual direito à fiscalização por parte de estados estaria restrita ao cálculo do percentual a ser repassado sobre 

o montante arrecadado. Explicou ainda que a classificação dos créditos envolve grande complexidade, diante de 

previsões legais que autorizam os contribuintes a parcelar débitos de forma global e unificada. 

Conciliação 

Em agosto último, por designação do relator, foi realizada audiência de conciliação entre as partes. Foi formado um 

grupo de trabalho para uma maior compreensão e transparência de dados, entre outros compromissos, e o processo 

foi suspenso por 60 dias. Decorrido o prazo de suspensão, os autores reiteraram o pedido cautelar alegando 

decréscimo dos montantes repassados pela União desde julho deste ano. Relataram também que o grupo de trabalho 

deixou, pelo menos, nesse momento inicial, de cumprir seus objetivos de forma integral, situação que, segundo 

sustentam, reclama providência judicial. 

Pacto federativo 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski frisou que a partilha constitucional de recursos, crucial para a autonomia 

financeira das unidades federadas, tem sido realizada de forma pouco transparente, bem como ineficiente. Para o 

ministro, a divisão das receitas, especialmente de tributos, consiste em questão de fundamental importância à 

preservação do pacto federativo brasileiro. 

Segundo o relator, o artigo 160 da Constituição Federal proíbe a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego 

dos recursos atribuídos aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, neles compreendidos adicionais e 



acréscimos relativos a impostos. “No entanto, sob a justificativa de que existem dificuldades técnicas a impossibilitar a 

tempestiva e transparente transferência tributária, a União vem, na prática, atentando contra a autonomia dos entes 

federados”, ressaltou. 

“A prática de pouca transparência e de ineficiência da União deve cessar o mais brevemente possível, para fins de 

preservação da autonomia do ente federado”, enfatizou. O ministro determinou à União que libere o acesso aos seus 

sistemas informatizados que tratam do controle do FPE e também do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 

disponibilizando acesso amplo ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). 

Veja a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva de acusado de assaltos a bancos e carros-fortes no Ceará 

O ministro Marco Aurélio negou medida liminar na qual a defesa de Erismar Mariz de Oliveira, acusado de integrar 

grupo criminoso que assaltava bancos e carros-fortes no Ceará, pedia a revogação de sua prisão preventiva. A decisão 

do relator foi proferida no Habeas Corpus (HC) 164583. 

Oliveira foi preso em flagrante em agosto deste ano, junto com outros envolvidos, pela suposta prática dos crimes de 

integrar organização criminosa, receptação, posse de substância explosiva, uso de documento falso e posse de arma 

de fogo de uso restrito. Em seguida, o juízo da 3ª Vara de Morada Nova (CE) converteu a prisão em preventiva, com 

fundamento na necessidade de garantia da ordem pública e da instrução processual, fazendo referência à gravidade 

concreta dos delitos. 

Habeas corpus buscando a revogação da custódia cautelar foi negado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

(TJ-CE) e, em seguida, ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou liminar em habeas lá impetrado com o 

mesmo objetivo. No Supremo, a defesa pediu a revogação da prisão ou sua substituição por medidas cautelares 

alternativas, alegando que os fundamentos utilizados para impor a custódia seriam genéricos. 

Decisão 

Segundo o relator, o juízo de primeira instância, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, mencionou a 

apreensão de apetrechos para furar pneu, 33 quilos de emulsão explosiva e uma pistola calibre .40 com carregador e 

ainda apontou suposta participação do investigado em organização criminosa. Esses fatos, para o ministro Marco 

Aurélio, atestam a necessidade da custódia em razão da periculosidade sinalizada nos autos. O ministro entendeu que 

a prisão preventiva, no caso, revela-se “razoável e conveniente”, atendendo aos requisitos da legislação. 

Veja a notícia no site 
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Recurso Repetitivo 
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Primeira Seção discutirá revisão de tese sobre devolução de benefícios previdenciários indevidamente 

recebidos 

A Primeira Seção acolheu proposta de revisão do Tema Repetitivo 692, no qual o colegiado fixou tese no sentido da 

obrigatoriedade de devolução de benefícios previdenciários, pelo autor da ação, em virtude de decisão judicial de 

urgência que venha a ser posteriormente revogada. 

Com a proposta de revisão, o colegiado determinou a suspensão, no território nacional, do trâmite de todos os 

processos ainda sem trânsito em julgado, individuais ou coletivos, que tenham matéria relacionada ao Tema 692. Estão 

ressalvados incidentes, questões e tutelas que sejam interpostos a título geral de provimentos de urgência nos 

processos sobrestados.  

O relator da proposta de revisão, ministro Og Fernandes, disse que é possível que a tese seja reafirmada, restringida 

no seu âmbito de alcance ou mesmo cancelada, “mas tudo isso com a consideração necessária de todas as situações 

trazidas, sejam no âmbito dos processos nos quais proposta a questão de ordem, sejam em referência ao próprio 

entendimento do STF na matéria”. 

Peculiaridades 

Segundo o ministro, é possível que a tese repetitiva, fixada pela seção em 2014, não tenha discutido plenamente todas 

as peculiaridades relativas ao tema, a exemplo dos casos em que a concessão de urgência é realizada na sentença, 

sem recurso; nas hipóteses de tutelas de urgência concedidas em agravo de instrumento na segunda instância; ou 

quando a tutela é concedida em primeiro e segundo graus, e a revogação ocorre em virtude de mudança superveniente 

da jurisprudência. 

“De fato, neste momento processual, os fundamentos acima aduzidos apenas demonstram, a meu juízo, que a tese 

repetitiva alusiva ao Tema 692 merece ser revisitada para que, com um debate mais ampliado e consequencialista da 

decisão, sejam enfrentados todos os pontos relevantes”, afirmou Og Fernandes ao propor a revisão. 

Além da suspensão de ações em trâmite, a seção também determinou a comunicação da decisão aos presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça e à Turma Nacional de Uniformização. Os autos serão 

encaminhados para o Ministério Público Federal, para manifestação sobre a possibilidade de revisão do entendimento. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mesmo com extinção da renovatória sem resolução do mérito, locatário pode ser condenado a pagar 

aluguéis do período 

É possível determinar ao locatário o pagamento dos aluguéis vencidos, na própria ação renovatória julgada extinta sem 

resolução de mérito, referentes ao período em que permaneceu ocupando o imóvel a partir do término do contrato até 

a sua desocupação. 

Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar recurso especial interposto por uma comerciante. Inicialmente, 

ela havia ajuizado ação renovatória contra os locadores ao argumento de que cumpria suas obrigações e mantinha no 

prédio locado o mesmo ramo de comércio. 
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Os locadores, por sua vez, entraram com ação de despejo por denúncia vazia, e o imóvel foi desocupado pela locatária. 

Diante disso, a ação renovatória foi extinta sem resolução de mérito, por perda de objeto. A sentença ainda condenou 

a locatária a pagar o aluguel atualizado durante o período entre o vencimento do prazo do contrato e a desocupação 

do imóvel. 

Porém, a locatária afirmou que a condenação ao pagamento da diferença dos aluguéis no período da renovatória não 

havia sido pleiteada pelos locadores, por isso seria uma decisão ultra petita. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) afastou a tese de julgamento ultra petita, pois considerou que o pedido de 

pagamento dos aluguéis ocorreu assim que o imóvel foi desocupado, fato superveniente que autorizaria a sua 

formulação naquele momento processual, e confirmou a sentença. 

O ministro Moura Ribeiro, relator do recurso especial, explicou que a Lei de Locação (Lei 8.245/91), além de garantir o 

direito à renovação da locação, possibilita ao locador pedir a fixação de aluguel provisório correspondente ao praticado 

no mercado, estabelecendo ainda que, renovada a locação, as diferenças dos aluguéis serão executadas na própria 

ação. 

Sem impedimento 

De acordo com o ministro, mesmo sem previsão específica na Lei de Locação sobre a hipótese da não renovação do 

contrato, é possível valer-se da regra geral estipulada no artigo 575 do Código Civil de 2002 (CC/02), segundo a qual 

o locatário, após ser notificado do término da locação, “arcará com os aluguéis até a devolução do bem”. 

No entendimento do relator, “inexiste impedimento para que, mesmo diante da extinção da ação renovatória sem 

resolução do mérito, pela desocupação do imóvel decorrente de ação de despejo por denúncia vazia, seja ele 

condenado aos aluguéis vencidos em tal período”. 

Segundo Moura Ribeiro, enquanto o locatário estiver na posse do imóvel, “é devida a retribuição pelo seu uso, ainda 

que findo o contrato, sob pena de enriquecimento sem causa, circunstância proibida à luz do artigo 884 do CC/02, e 

violação da boa-fé objetiva, estabelecida no artigo 422 do CC/02”. 

Leia o acórdão. 

 

 

Veja a notícia no site 

Não cabe ação civil pública para questionar cláusula contratual de empréstimo consignado 

Por unanimidade, a Quarta Turma decidiu pela extinção de ação civil pública que pedia a vedação de cláusula 

contratual referente à concessão de empréstimos consignados a servidores públicos estaduais e municipais da capital 

do Rio de Janeiro. Para o colegiado, os direitos questionados são disponíveis e heterogêneos, e eventuais ilegalidades 

ou abusos no contrato só poderiam ser examinados individualmente. 

A ação civil pública foi ajuizada pelo Núcleo de Defesa do Consumidor (Nudecon) da Defensoria Pública estadual 

contra os bancos Itaú e Santander em favor de servidores públicos do Rio de Janeiro. Para o Nudecon, seria abusiva 

a cláusula prevendo que empréstimos podem ser amortizados mediante retenção de verbas de natureza alimentar 
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depositadas em conta-corrente, constante de contratos assinados pelos servidores com os bancos para contrair 

empréstimos consignados. Por isso, deveria ser vedada pelo Judiciário. 

No STJ, os bancos recorrentes sustentaram o descabimento da ação coletiva, em razão da ausência de interesse 

individual homogêneo a ser tutelado, uma vez que a suposta ilegalidade das cláusulas contratuais questionadas não 

seria comum a todos os consumidores. 

Direito heterogêneo 

O relator, ministro Raul Araújo, confirmou a heterogeneidade do direito postulado e destacou não ser possível saber 

se os consumidores têm ou não interesse em aceitar a amortização de empréstimo pela retenção de parte de seus 

vencimentos depositados em conta-corrente. 

“Com efeito, apesar de se vislumbrar, na hipótese, um grupo determinável de indivíduos, ligados por circunstâncias de 

fato comuns, já que todos são servidores públicos, ativos, inativos ou pensionistas, e são obrigados a abrir conta-

corrente nas instituições bancárias rés indicadas pela entidade ou órgão pagador, para recebimento dos vencimentos, 

proventos ou pensões e outros benefícios, o direito dessas pessoas não pode ser conceituado como coletivo ou 

individual homogêneo, pois diz respeito a variadas modalidades de empréstimos e decorre de situações financeiras 

heterogêneas”, afirmou. 

Segundo o ministro, eventual lesão para o grupo de servidores, se existente, não seria padronizada para todos. Dessa 

forma, apesar da existência de circunstâncias de fato comuns, os direitos que teriam sido violados não são 

homogêneos, passíveis de serem tutelados na via coletiva da ação civil pública. 

“Diante disso, não há como decidir a lide de modo uniforme para todos os correntistas, reconhecendo-se como abusivas 

as cláusulas dos contratos de empréstimos que autorizem a retenção de vencimentos, proventos ou pensão, pois 

eventual ilegalidade ou abuso somente poderá ser reconhecida caso a caso”, acrescentou. 

Leia o acórdão. 

 

 

Veja a notícia no site 

 
Transportadora que não agiu para minimizar riscos deve indenizar empresa por roubo de carga 
 

Por considerar que não foram adotadas as medidas de segurança condizentes com os riscos da operação contratada, 

a Terceira Turma condenou uma transportadora a indenizar em R$ 170 mil uma cliente cuja carga foi roubada em São 

Paulo. 

Para o colegiado, o alto valor da carga impunha à empresa a obrigação de adotar outras cautelas além de realizar o 

transporte por uma rota em horário movimentado – providência que, em circunstâncias diversas, poderia ser suficiente 

para afastar a responsabilidade da transportadora diante do roubo. 

Desde o julgamento do REsp 435.865 pela Segunda Seção, a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, “se 

não for demonstrado que a transportadora não adotou as cautelas que razoavelmente dela se poderiam esperar”, o 
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roubo de carga constitui motivo de força maior apto a isentá-la de responsabilidade. Em geral, a adoção de rota em 

horário de movimento vem sendo considerada medida suficiente. 

No caso julgado pela Terceira Turma, os ministros interpretaram o conceito de razoabilidade das cautelas tomadas 

pela transportadora para concluir que, como a carga ultrapassava o valor mínimo do seguro obrigatório (R$ 80 mil), 

isso tornava previsível a possibilidade de roubo e exigia providências adicionais para evitar os prejuízos financeiros 

decorrentes. 

Subcontratação 

A carga de chapas de inox estava avaliada em cerca de R$ 340 mil. Sem informar à cliente, a transportadora 

subcontratou outra empresa para realizar o serviço e não fez seguro suficiente para cobrir todo o valor da mercadoria. 

Após o roubo, a dona da carga ajuizou ação contra a transportadora e, no curso do processo, houve denunciação da 

lide à seguradora da ré. 

Em primeira instância, o juiz condenou a transportadora a ressarcir à cliente o valor da carga, além de condenar a 

seguradora a pagar à transportadora o montante correspondente ao seu prejuízo financeiro, até o limite da apólice. 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul reformou a sentença por entender que o roubo de carga configura evento 

de força maior e, por consequência, exclui a responsabilidade da transportadora. Com isso, o pedido de indenização 

foi julgado improcedente. 

Cautelas razoáveis 

No STJ, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso da cliente da transportadora, disse que “há evidente 

previsibilidade do risco de roubo de mercadorias na realização do contrato de transporte de carga, tanto é assim que 

há obrigatoriedade na realização de seguro. E há, também, evitabilidade, se não do roubo em si, mas de seus efeitos, 

especialmente a atenuação dos prejuízos causados”. 

Segundo o ministro, as cautelas que razoavelmente se poderiam esperar no caso, mas que não foram tomadas pela 

transportadora, incluíam a realização de seguro pelo valor total da carga (ou parcelamento da carga até o limite da 

apólice durante a rota) e a comunicação à cliente e à seguradora sobre a subcontratação, a fim de que fosse avaliado 

eventual agravamento do risco, além da comunicação da rota à seguradora para eventual utilização do rastreamento 

do veículo. 

Indenização proporcional 

Sanseverino destacou que a contratante pagou apenas 0,81% do valor da carga para realizar o transporte por uma 

das regiões com maior risco de roubos do país. Por outro lado, a transportadora, aceitando esse pagamento, 

subcontratou o serviço de terceiro sem o consentimento da cliente, descumpriu a obrigação de fazer o seguro no valor 

integral da carga e não atendeu às exigências do contrato de seguro, como o rastreamento via satélite ou a escolta 

armada para transporte de valores acima de R$ 80 mil. 

A indenização fixada pela Terceira Turma corresponde à metade do valor da carga roubada, já que o colegiado também 

levou em conta os deveres recíprocos da contratante e da contratada de atenuação dos efeitos do crime. No mesmo 

julgamento, a seguradora da empresa de transportes foi condenada a pagar os valores fixados em apólice. 

“Não é razoável atribuir ao demandante todo o ônus da perda da carga, mesmo tendo pago tão pouco pelo serviço 

inadequadamente prestado. Não se pode, também, atribuí-lo somente à transportadora, que não presta serviço de 



segurança à carga, mas de transporte. Nem somente à seguradora, que é contratada por imposição legal com o 

agravamento desenfreado do risco pelos envolvidos”, concluiu o ministro ao estabelecer a indenização de forma 

proporcional e condenar a seguradora no limite da apólice. 

Leia o acórdão. 
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Encontro internacional reúne mais de 300 magistrados em Buenos Aires 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0027517-49.2015.8.19.0066 

Rel(a). Des(a).  Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

 

j. 22.11.2018 e p. 23.11.2018 

Apelação cível. Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Contratação direta pela primeira ré, na qualidade de 

Secretária Municipal de Saúde, do segundo réu. Comprovação de vínculo de parentesco do contratado com chefe de 

gabinete da Secretária. Demonstração ainda de ter havido anteriormente prestação de serviços pessoais. A sentença 

condenou a ré Suely ao pagamento de multa civil no valor equivalente a 20 vezes o último salário por ela recebido no 

cargo de Secretária Municipal de Saúde e julgou o pedido improcedente em relação ao réu Mozart. Apelam a ré Suely 

e o MP. A ré pugna pela reforma da sentença a fim de que o pedido seja julgado improcedente ao argumento de 

ausência de dolo ou má-fé e de dano ao erário. Alternativamente, requer a redução do valor da multa civil aplicada. Já 

Ministério Público requer a aplicação da sanção de suspensão dos direitos políticos à ré Suely. Demonstrada que a 

contratação efetuada estava maculada desde seu nascedouro. Com efeito, nada justificava a contratação direta, sem 

qualquer tipo de seleção. Nítido propósito de beneficiar o contratado, com beneplácito de função pública. Violação dos 

princípios da moralidade e da impessoalidade, conforme dispõe o art. 11, caput, da LIA e o art. 37 do CR. Elemento 

subjetivo demonstrado, consistente na clara intenção de beneficiar sujeito determinado, violando os critérios da 

impessoalidade. Multa fixada aplicada dentro da margem prevista no art. 12, inciso III da LIA. Sanção adequada, não 

comportando redução. O agente público que se vale de seu cargo para beneficiar terceiro, afastando-se dos princípios 

norteadores da Administração, demonstra colocar seus interesses pessoais acima do interesse público. Princípio 

punitivo eficaz nas ações de improbidade. Necessidade de reprimenda adequada, com a suspensão de direitos 

políticos. RECURSO MINISTERIAL PROVIDO. RECURDO DA RÉ DESPROVIDO. 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 -   Regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a 

administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. 

 

Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018 -  Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 

federal que dispõem sobre a temática do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas 

federais da criança e do adolescente, e dá outras providências. 

 

Decreto nº 9.578, de 22 de novembro de 2018 -      Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 

federal que dispõem sobre o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, de que trata a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro 

de 2009, e a Política Nacional sobre Mudança do Clima, de que trata a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

Decreto nº 9.577, de 22 de novembro de 2018 -   Altera o Decreto nº 9.278, de 5 de fevereiro de 2018, para 

retificar erro material constante das características de segurança do verso da Carteira de Identidade em cartão. 

 

Decreto nº 9.576, de 22 de novembro de 2018 -  Promulga o Protocolo de Emenda ao Convênio de Integração 

Cinematográfica Ibero-Americana, firmado pela República Federativa do Brasil em Córdoba, em 28 de novembro de 

2007. 

 

Decreto nº 9.575, de 22 de novembro de 2018 -  Promulga o texto unificado do Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e a Organização Mundial de Propriedade Intelectual para a Criação de um Escritório de 

Coordenação dessa Organização no Brasil, firmado em Genebra, em 2 de outubro de 2009, e da Emenda ao Artigo IV 

do Acordo, firmada em 27 de setembro de 2011. 

 

Decreto nº 9.574, de 22 de novembro de 2018 -       Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 

federal que dispõem sobre gestão coletiva de direitos autorais e fonogramas, de que trata a Lei nº 9.610, de 19 de 

fevereiro de 1998. 
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Atualizamos os links abaixo relacionados na página de Legislação Selecionada por Área do Direito. Consulte todo 

o conteúdo no seguinte caminho: Banco do Conhecimento/ Legislação/ Legislação Selecionada. 

 

Direito Administrativo 

Direito Ambiental 

Direito Constitucional 

Direito da Criança, do Adolescente e do Idoso 

Direito do Consumidor 

Direito do Trabalho 

Direito Financeiro 

Direito Penal 

Direito Previdenciário 

Direito Tributário 

        

Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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